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§ 4° O investimento plblico em educagfio a que se referem o inciso VI
do art. 214 da Constituicdo Federal e a meta 20 do Anexo desta Lei engloba os
recursos aplicades na forma do art. 212 da Constituicdo Federal e do art. 60 do
Ato das Disposicbes Constitucionais Transitérias.

§ 5° Seréa destinada 4 manutengéio e ao desenvolvimento do ensino, em
acréscimo aos recursos vinculados nos termos do art. 212 da Constituicéo
Federal, além de outros recursos previstos em lei, a parcela da participagio no
resultado ou da compensacéo financeira pela exploracéo de petrdleo e de gas
natural, na forma de lei especifica, com a finalidade de assegurar o
cumprimento da meta prevista no inciso VI do art. 214 da Constituicéo Federal.

Art. 6° O municipio promoverd a realizagio de pelo menos 2 (duas)
conferéncias municipais de educacdo até o final do decénio, articuladas e
coordenadas pelo Férum Municipal de Educagdo, no &mbito da Secretaria
Municipal de Educagéo.

§ 1° O Férum Municipal de Educagio, além da afribuicBo referida no
caput:

| - acompanharé a execugdo do PME e o cumprimento de suas metas;

Il - promovera a articulago das conferéncias municipais de educac&o.

§ 2° As conferéncias municipais de educag@io realizar-se-80 com
intervalo de até 4 (quatro) anos entre elas, com o objefivo de avaliar a

execucdo deste PME e subsidiar a elaboragdo do plano municipal de
educagéo para o decénio subsequente.

Art. 7° O Municlpio atuard em regime de colaberagdo com a Unido e o
Estado do Piaul, visando ao alcance das metas e & implementagéo das
estratégias objeto deste Plano.

§ 1° Caberéa ao gestor municipal a adogfio das medidas governamentais
necessérias ao alcance das metas previstas neste PME.

§ 2° As estratégias definidas no Anexo desta Lei ndo elidem a adogéo de
medidas adicionais em &mbito local ou de instrumentos Juridicos que
formalizem a cooperagio entre os enfes federados, podendo . ser
complementadas por mecanismos nacionais e locais de coordenacéo e
colaboragéo reclproca.

§ 3° O sistema de ensino municipal criard mecanismos para ©
acompanhamento local da consecugfio das metas deste PME e dos planos
previstos no art. 8°,

§ 4° Haveréa regime de colaboracéo especifico para a implementagéo de
modalidades de educagéio escolar que necessitem considerar territérios éfnico-
educacionais e a utilizacio de estratégias que levem em conta as identidades e
especificidades socioculturais e linguisticas de cada comunidade envolvida,
assegurada a consulta prévia e informada a essa comunidade.

§ 5° Seré criada uma instincia permanente de negociagéo e cooperagio
do Municipio com a Uniéio, o Estado do Piaul, e demais Municipics do Estado,

§ 6° O fortalecimento do regime de colaboragfo entre o Municipio e o
Estado do Piaul incluira a instituicio de insténcias permanentes de negociagao,
cooperacgdo e pactuacio.

§ 7° O fortalecimento do regime de colaboragio dar-se-d, inclusive,
mediante a adog&o de arranjos de desenvolvimento da educagéo.

Art. 8° Ficam garantidas como estratégias obrigatérias do PME as que:

| - assegurem a articulagfio das politicas educacionais com as demais
politicas sociaie, particularmente as culturais;

I - considerem as necessidades especificas das populagbes do campo e
das comunidades indigenas e quilombolas, asseguradas a equidade
educacional e a diversidade cultural;

Il - garantam o atendimento das necessidades especificas na educagéo
especial, assegurado o sistema educacional inclusivo em fodos os niveis,
etapas e modalidades;

IV - promovam a articulagdo interfederativa na implementacio das
politicas educacionais.

Art. 8° O Municipio deverd aprovar lei especifica para a criagdo e
implantagéio de seu sistema de ensino, disciplinando a gestfio democratica da
educagéo publica nos respectivos dmbitos de atuagéio, no prazo de 1 (um) ano
contado da publicagfio desta Lei, adequando, quando for o caso, a legislagdio
local j& adotada com essa finalidade.

Art. 10. O plano plurianual, as diretrizes orgamentarias e os orgamentos
anuais do Municipio serdo formulados de maneira a assegurar a consignagéo
de dotagdes orgamentarias compativeis com as diretrizes, metas e estratégias
deste PME e com os respectivos planos de educagéo, a fim de viabilizar sua
plena execugéo.

Art. 11. O Sistema Nacional de Avaliagdo da Educagio Basica,
coordenado pela Unido, em colaboragdo com os Estados, o Distrito Federal e
os Municipios, constituira fonte de informagéo para a avaliagdo da qualidade da
educagédo basica e para a orientagdo das politicas publicas desse nivel de
ensino, nos termos da Lei n® 13.005/2014.

Art. 12. Até o final do primeiro semestre do nono ano de vigéncia deste
PME, o Poder Executivo encaminhara & Camara Legislativa, sem prejuizo das
prerrogativas deste Poder, o projeto de lei referente ao Plano Municipal de
Educagéo a vigorar no periodo subsequente, que incluird diagnéstico,
diretrizes, metas e estratégias para o préximo decénio.

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagio.

Gabinete do Prefeito Municipal, ao 15 dias do més de junho de dois mil e
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ABI BALDUINO DE CASTRO
Prefeito Municipal
Abi Balduino de Castro
Prefeito Municipal
Sancionada, numerada e publicada a Presente Lei Municipal, no mural

de avisos da Prefeitura Municipal de Dirceu Arcoverde — PI, no dia 15 de junho
de 2015, e nos meios de comunicagao legal (Diério oficial dos Municipios)
conforme Resolugio do TCE/Piaui e Lei Organica Municipal.
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Manoel Alves de Santana Neto
Secretario Municipal de Administragao
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DECRETON2: 026 / 2015~ GAB / PMEV

Estabelece os procedimentos para realizagdo da . V
Conferéncia Municipal de Saude e di outras providéncias.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ELESBAO VELOSO, ESTADO DO PIAUI, no uso de suas
atribuicBes legais, com fulero no art. 101, VI, da Lei Orgdnica do Municipio,

D ECRETA

Art. 1° Fica convocada a V Conferéneia Municipal de Sadide do Municipio para os dias
18 e 19 de junho de 2015. :

Art. 2° - O tema central da Conferéncia serd: “SAUDE PUBLICA DE QUALIDADE PARA
CUIDAR BEM DAS PESSOAS: DIREITO DO POVO BRASILEIRO.”

Art. 3° - A V Conferéncia Municipal de Sadde, serd realizada no “AUDITORIO
PROFESSORA MARIA DO LIVRAMENTO SOUSA SOARES — “LILI”, NO PALACIO MUNICGIPAL GONGCALO
GOMES; :

Art. 32 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicagio, revogadas as
disposicges em contrario.

Eleshdo Veloso (Pl), 16 de junho de 2015.

losé Ronaldo Gomes Barbosa
Prefiito Municipal

. Aprovado, numerado e registrado o preserite Decreto no Gabinete do Prefeito
Municipal de Elesbiio Veloso, Estado do Piaui, aos dezesseis dias do més de junho do ano de dois mil e
guinze e publicado por afixa¢do nos termos da Lei Orginica do Municipio.

e Luls Lopes Cavalcante
Secretdrio Municipal de Administragdo
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